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Senhor Reitor,

1. Cuida o presente procedimento administrativo de licitação feita pela UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JATAÍ, na modalidade pregão eletrônico, visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de nas áreas urbana e rural, compreendendo atividades de parques, jardins, produção rural e manejo de
animais, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, para atender às necessidades da
mencionada Instituição Federal de Ensino Superior.

2. Ao final da fase licitatória, sagrou-se vencedora a empresa INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO - BEM BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.427.965/0001-19, sediada na
Av. Ibirapuera, nº. 2033, CJ 81-Ed.Edel Trade Center/Moema - CEP: nº 04.029-901 – São Paulo, capital do Estado de
São Paulo, que assinou com a Universidade Federal e Jataí o Contrato nº 22/2023 (0108551), com vigência prevista,
inicialmente, de 12 (doze) meses, a contar de 3 de abril de 2023 a 2 de abril de 2024, publicado na página 60, da seção
3, do Diário Oficial da União de 6 de março de 2023 (0123660), portanto, em pleno vigor.

3. Em resumo dentre outros documentos,  os autos  estão instruídos com a  manifestação de alteração
contratual (0163884) e (0166420); com a declaração de inexistência de fatos impeditivos da habilitação (0166762);
com a declaração da empresa Contratada de que não emprega menor de idade (0166763); com a certidão negativa de
débitos  trabalhistas  (0166779);  com a certidão positiva  com efeitos  de  negativa  de  débitos  relativos  aos  tributos
federais e à dívida ativa da União (0166818); com o certificado de regularidade do FGTS – CRF (0166820); com a
cópia do CNPJ da Contratada (0166837); com a consulta consolidada de pessoa jurídica expedida pelo Tribunal de
Contas da União (0166842); com o relatório de regularidade da execução do Contrato (0166901); com a declaração de
vantajosidade da contratação (0166902); com o despacho do Senhor Fiscal do Contrato informando que, o referido
ajuste  está  sendo  executado  em harmonia  com o  Edital,  inexistindo  fatos  que  deslustrem o  comportamento  e  a
responsabilidade da Contratada (0166904); com a matriz de gerenciamento de riscos - mapa de risco (0167293); com a
declaração da Diretoria de Gestão de Contratos de Serviços informando que os recursos orçamentários para fazer face
à despesa estão previstos no PTRES 170646 – Fonte 1000000000 – Natureza da Despesa 339037-01 (0167300); com a
manifestação favorável do Senhor Gestor do Contrato (0167312); com a minuta da alteração contratual (0167344);
com o despacho encaminhado à Pró-Reitoria de Administração e Finanças para manifestação e autorização (0167372);
com a declaração oriunda do sistema SICAF (0167386); com o despacho do Senhor Pró-Reitor de Administração e
Finanças  autorizando  a  assinatura  do  Termo  Aditivo  de  alteração  do  Contrato  (0168609);  e,  finalmente,  com
encaminhamento a esta Procuradoria Federal para análise (0168631).

4. Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  único  do  artigo  38,  da  Lei  nº  8.666/1993,  os  autos  foram
endereçados  a  esta  Procuradoria  Federal,  acompanhado  de  pronunciamentos  preliminares,  envolvendo  questões
atinentes a alteração dos Contratos, ou seja, supressão quantitativa dos objetos inicialmente ajustados.

5. No exercício de suas atividades, a Carta Magna do Brasil impõe que a “...administração pública direta
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e  indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da União,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
art. 37, caput)

6. HELY LOPES MEIRELLES, um dos maiores doutrinadores do direito administrativo, ensina que
“A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput) significa que o administrador público está, em
toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode
afastar  ou  desviar,  sob  pena  de  praticar  ato  inválido  e  expor-se  a  responsabilidade  disciplinar,  civil  e  criminal,
conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei e do Direito. É o
que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da Lei 9.784/99. Com isso fica evidente que, além da atuação conforme a
lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos. Na administração Pública não há
liberdade nem vontade pessoal.  Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe,  na
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”;
para o administrador público significa “deve fazer assim”. As leis administrativas são, normalmente, de ordem pública
e seus preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus aplicadores e
destinatários,  uma  vez  que  contêm  verdadeiros  poderes-deveres,  irrelegáveis  pelos  agentes  públicos.  Por  outras
palavras, a natureza da função pública e a finalidade do Estado impedem que seus agentes deixem de exercitar os
poderes  e  de  cumprir  os  deveres  que  a  lei  lhes  impõe.”  (MEIRELLES,  Hely  Lopes,  in  Direito  Administrativo
Brasileiro, 35ª ed. Atualizada, Malheiros Editores, São Paulo, 2009, pág. 89).

7. Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI dispõe, in verbis:
"Art. 37 (...)

........................................................................................................

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

8. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, instituindo Normas para Licitações e Contratos da Administração Pública preconiza, in verbis:

“Art. 7º - As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.

§ 1º - A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação,
pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto
executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e
serviços, desde que também autorizado pela Administração.

§ 2º - As obras e serviços somente poderão ser licitados quando:

..........................................................................................................

III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras  ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso,  de
acordo com o respectivo cronograma;

........................................................................................................

Art. 14 - Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação
dos  recursos  orçamentários  para  seu  pagamento,  sob  pena  de  nulidade  do  ato  e
responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15 - As compras, sempre que possível, deverão:

..........................................................................................................

§  3º  -  O  sistema  de  registro  de  preços  será  regulamentado  por  decreto,  atendidas  as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:

..........................................................................................................

III - validade do registro não superior a um ano.

..........................................................................................................
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Art.  27  -  Para  a  habilitação  nas  licitações  exigir-se-á  dos  interessados,  exclusivamente,
documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV – regularidade fiscal e trabalhista;

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

..........................................................................................................

Art. 38 - (omissis).

..........................................................................................................

Parágrafo único.  As  minutas  de editais  de licitação,  bem como as  dos  contratos,  acordos,
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica
da Administração.

..........................................................................................................

Art. 55 - São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

..........................................................................................................

XIII  -  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,  todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

..........................................................................................................

Art. 58 - O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I  -  modificá-los,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  de  interesse
público, respeitados os direitos do contratado;

..........................................................................................................

Art. 61 – Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a
finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa
ou  da  inexigibilidade,  a  sujeição  dos  contratantes  às  normas  desta  Lei  e  às  cláusulas
contratuais.

Parágrafo único – A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos
da imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela
Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
no prazo de  vinte dias  daquela  data,  qualquer  que  seja  o  seu valor,  ainda que  sem ônus,
ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.

..........................................................................................................

Art.  65  -  Os  contratos  regidos  por  esta  lei  poderão  ser  alterados,  com  as  devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do
modo  de  fornecimento,  em  face  de  verificação  técnica  da  inaplicabilidade  dos  termos
contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com
relação  ao  cronograma  financeiro  fixado,  sem  a  correspondente  contraprestação  de
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d)  para  restabelecer  a  relação  que  as  partes  pactuaram inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado  e  a  retribuição da  administração para  a  justa  remuneração da  obra,  serviço  ou
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fornecimento,  objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do
contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda,
em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
extraordinária e extracontratual.

§  1º  -  O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§  2º  -  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  no
parágrafo anterior, salvo:

......................................................................................................

Art. 66 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  desta  Lei,  respondendo  cada  uma  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial;

Art. 67 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante
da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo
e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1o  - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados." (Grifou e destacou-se)

9. Conforme  acima  descrito,  o  ordenamento  jurídico  deve  fornecer  as  diretrizes  ou  requisitos
indispensáveis para a alteração unilateral do contrato de prestação de serviços,  em consequência de acréscimo ou
supressão quantitativo de seu objeto, com destaque inicial para a norma regencial das licitações e contratações da
Administração Pública, dispondo sobre a previsão de recursos orçamentários, a obrigação do contratado manter todas
as condições de habilitação e qualificação, os dados obrigatórios do instrumento de contrato e sua publicação resumida
na imprensa oficial como condição sine qua non de eficácia, as condições e os limites de alteração, além da previsão
da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e do correspondente registro por meio de termo aditivo.

10. Por sua vez, a Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, do Secretário de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação
de  serviços  sob  o  regime  de execução indireta  no  âmbito  da Administração  Pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional, disciplina in verbis:

"Art. 39 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de
ações  que  tem  por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos  resultados  previstos  pela
Administração  para  os  serviços  contratados,  verificar  a  regularidade  das  obrigações
previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas,  bem como prestar  apoio  à  instrução  processual  e  o
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  relativos  a  repactuação,  alteração,  reequilíbrio,  prorrogação,  pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

......................................................................................................

Art. 52 – As regras para alteração dos contratos regidos por esta Instrução Normativa
estão dispostas no Anexo X.

.......................................................................................................

ANEXO X

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

1.  Durante  a  fase  de  execução  da  prestação  dos  serviços,  o  objeto  contratado  poderá  ser
alterado, desde que justificadamente, na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
que  deverá  ser  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  órgão  ou
entidade contratante.

2.1. Nas alterações contratuais unilaterais, devem ser observados os limites legais para os
acréscimos  e  supressões,  e  nas  alterações  consensuais,  os  limites  para  os  acréscimos,
utilizando-se, em qualquer caso, o valor inicial atualizado do contrato.

2.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do objeto.
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2.3. É vedado promover modificação no contrato sem prévio procedimento por aditamento ou
apostilamento contratual.

2.4.  As  alterações  deverão  ser  precedidas  de  instrução  processual  em  que  deverão
constar, no mínimo:

a) a descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

b) a descrição detalhada da proposta de alteração;

c) a justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

d) o detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os
limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato; e

e) a ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de
alteração unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das
partes." (Grifou e destacou-se)

11. Além disso,  o  exame das  normas aplicáveis,  por sua  vez,  enseja  a  necessidade da  satisfação dos
seguintes pressupostos: a) manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Lei nº
8.666/1993,  arts.  27 a  33,  e  55, XIII;  e  Instrução Normativa  SEGES/MP 3/2018,  arts.  4º,  caput,  e  21 a  29);  b)
acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto (Lei  nº 8.666/1993, art.  65, I,  b); c) limitação do  acréscimo ou
supressão a 25% (vinte e  cinco por cento)  do valor inicial  atualizado do contrato,  com o impedimento da
compensação  entre  o  conjunto  de  reduções  e  o  de  acréscimos  (Lei  nº  8.666/1993,  art.  65,  §§  1º  e  2º);  d)
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial (Lei nº 8.666/1993, art. 65, § 6º); e) acompanhamento do
valor da garantia em razão da modificação do valor contratual nos moldes do artigo 56 da Lei nº 8.666/1993 (Instrução
Normativa SEGES/MP 5/2017, art. 65, I); f) indicação do crédito orçamentário para sua cobertura (Lei nº 8.666/1993,
art. 7º, § 2º, III); g) dados obrigatórios do termo aditivo (Lei nº 8.666/1993, arts. 61, caput; e 65, § 6º); e h) publicação
resumida do termo aditivo como condição indispensável para a eficácia (Lei nº 8.6668/1993, art. 61, p. único).

12. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União subsidia o melhor entendimento da limitação de
acréscimo ou  supressão  de  25% (vinte  e  cinco por  cento)  do  valor  inicial  do  contrato,  com o impedimento  de
compensação entre o conjunto de reduções e o de acréscimos, conforme consta do seguinte acórdão, in verbis:

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário,
ante as razões expostas pelo Relator, em:

..........................................................................................................

"9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes que, para efeito
de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993,
passe a considerar as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o
conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o
valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e
sem nenhum tipo de compensação entre eles,  os  limites de  alteração estabelecidos no
dispositivo legal";  (Acórdão 591/2011-Plenário,  Processo 022689/2006-5,  Relator  Ministro
AUGUSTO NARDES, DOU 21/03/2011) (grifou e destacou-se)

13. Nesta oportunidade, ressalta-se que a presente análise cingiu-se apenas ao aspecto jurídico formal,
com exclusão das questões técnicas, oportunidade, conveniência, pesquisa, cálculos e valores porventura apresentados,
pois, não cabe a esta Procuradoria Federal pronunciar-se, em princípio, sobre tais pontos.

14. Destarte,  à  vista  de  todo  o  exposto  e  legislação  supramencionada,  desde  que  atendidas  as
observações e as correções, mormente o disposto na IN nº 5/2017, opina-se pela aceitação da minuta.

S.M.J. é o parecer.

Goiânia (GO), 21 de julho de 2023.

Benedito José Pereira

Procurador Federal
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Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  https://supersapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23854000493202256 e da chave de acesso b727fbc2

Documento  assinado  eletronicamente  por  BENEDITO  JOSE  PEREIRA,  com  certificado  A1
institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com os  normativos  legais  aplicáveis.  A  conferência  da
autenticidade do documento está disponível com o código 1231653030 e chave de acesso b727fbc2
no  endereço  eletrônico  https://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:  Signatário  (a):
BENEDITO  JOSE  PEREIRA,  com  certificado  A1  institucional  (*.agu.gov.br).  Data  e  Hora:
21-07-2023  17:29.  Número  de  Série:  51385880098497591760186147324.  Emissor:  Autoridade
Certificadora do SERPRO SSLv1.
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